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E D I T A L     D E     P R E G ÃO Nº  009 /2022.

Município de Augusto Pestana
Edital de Pregão nº 009/2022
Tipo de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL
Processo nº 365/2022


O PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09:00, do dia 05/04/2022, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, localizada na  Rua da Republica, nº 96, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria nº 636/2016, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando contratação de empresa para prestação de serviços de acesso à Internet, com fornecimento de suporte de link  via fibra óptica das secretarias, escolas e demais prédios utilizados pelo município de Augusto Pestana.   Processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002  e do Decreto Municipal nº 1628/2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993.

1. DO OBJETO:
1.1           É objeto desta licitação  a contratação de empresa para prestação de serviços de acesso à Internet, com fornecimento de suporte de link  via fibra óptica das secretarias, escolas e demais prédios utilizados pelo município de Augusto Pestana, cujas especificações detalhadas encontram-se no Anexo II que acompanha o Edital.
1.2      Os serviços deverão ser prestados mensalmente pela licitante vencedora do certame.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1.	       Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital.
2.2.	       Como condição para a participação neste certame, a licitante deverá apresentar, fora dos envelopes de habilitação e propostas, no momento do credenciamento:
	  a) declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.
2.3. 	Se a licitante não apresentar a declaração escrita, previstas no item 2.2 a), seu Representante poderá fazê-las, de próprio punho, no momento do credenciamento.
2.4.	Se a licitante encaminhar sua proposta, e não se fizer representar no momento do credenciamento, deverá encaminhar as declarações exigidas no item 2.2 deste edital fora dos envelopes de habilitação e de propostas.
2.5. 	Não apresentadas as declarações, a licitante será impedida de participar da licitação.
2.6.	Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no nos itens 2.1 a 2.4 e no item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE AUGUSTO PESTANA
EDITAL DE PREGÃO Nº 009 /2022
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA 
PROPONENTE (NOME COMPLETO)
-----------------------------------------------------------------
AO MUNICÍPIO DE AUGUSTO PESTANA
EDITAL DE PREGÃO Nº 009/2022
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO)

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:
3.1. 	A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.
3.1.1.	A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.
3.2. 	A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.3 deverá ser apresentada fora dos envelopes.
3.3. 	O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
	a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:
	a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
	a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
	a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
	a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
	a.5) registro comercial, se empresa individual.
	b) se representada por procurador, deverá apresentar:
	b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou
	b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
3.3.1.	Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.
3.3.2.	Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
3.4             As Empresas que quiserem se beneficiar das disposições da Lei Complementar 123/06, deverão apresentar, juntamente com os documentos do CREDENCIAMENTO, declaração, firmada por contador e/ou certidão simplificada emitida pela Junta Comercial, ambas com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias do início da abertura da Sessão, de que se enquadra como ME ou EPP.
3.5. 	O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas aptas a participar do certame, que comprovarem, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame;	
3.6. 	Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:
4.1.	No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nº 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO.

4.2.	Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

5. DA PROPOSTA DE PREÇO:
5.1.	A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:
	a) razão social da empresa;
	b) descrição completa do produto ofertado, marca, modelo, referências e demais dados técnicos;
	c) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora.
5.2.	Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
6.1.	Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.
6.2.	Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.
6.3.	No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.
6.4.	Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
6.5.	A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.
6.5.1.	Dada a palavra a licitante, esta disporá de 1 (um) minuto para apresentar nova proposta.
6.6. 	É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
6.7. 	Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital.
6.8. 	O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.
6.9. 	Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
6.10.	O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
6.11. 	Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.
6.12. 	A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 
6.13. 	Serão desclassificadas as propostas que:
	a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
	b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
	c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;
	d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.
6.13.1.	Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
6.14. 	Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
6.15. 	Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.
6.16. 	A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Compras deste Município, conforme subitem 14.1 deste edital.
6.17. 	Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7. DA HABILITAÇÃO:
7.1. 	Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:
7.1.1. 	Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02;

7.1.2.	HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	a) registro comercial, no caso de empresa individual;
	b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
	c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
	d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.1.2.1	Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos no item 7.1.2, a empresa que já os houver apresentado no momento do credenciamento, previsto item 3 deste edital.

7.1.3 	REGULARIDADE FISCAL:
	a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;
		b)  prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);
	c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
	d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
	e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

7.1.4 	REGULARIDADE TRABALHISTA:
               a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 


7.1.5	QUALIFICAÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRA:
               a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta dias) dias da data designada para a apresentação do documento;
7.1.6            QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
	    a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente com o objeto desta licitação, mediante apresentação da autorização emitida pela ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para exploração do serviço de comunicação multimídia (SCM), nos termos da legislação em vigor.   
7.2.	Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.
7.2.1.	Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para cadastro esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

7.3	A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador e/ou certidão simplificada emitida pela Junta Comercial, ambas com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias do início da abertura da Sessão, de que se enquadra como ME ou EPP.
7.3.1 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e no art. 34, da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração firmada por contador ou representante legal, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária, além de todos os documentos previstos neste edital.
7.3.2 	A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 7.3, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 7.1.3 deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da sessão da sessão em que foi declarada como vencedora do certame.
7.3.3 Ocorrendo a situação prevista no item 7.3.2, a sessão do pregão será suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação.
7.3.3 	O benefício de que trata o item 7.3 não eximirá a licitante da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
7.3.4 	A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3.2, implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 13.1, alínea a, deste edital.
7.4. 	O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

8. DA ADJUDICAÇÃO:
8.1. 	Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
8.2. 	Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
8.3. 	Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
9.1. 	      Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.
9.2. 	Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.
9.3. 	A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
9.4. 	O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

10. DOS PRAZOS E DA GARANTIA:
10.1  Os equipamentos e serviços  terão garantia durante todo período contratado;
10.2 Durante todo o período de garantia a CONTRATADA será responsável, juntamente com o fabricante, pelo atendimento aos chamados para assistência técnica corretiva e substituição de equipamentos defeituosos;
10.3 Em caso de inoperância dos equipamentos ou da solução, a CONTRATADA deverá atender a solicitação de correção no prazo máximo de até 4 horas a partir da abertura da chamada;
10.4 Se por ventura, houver a necessidade de substituição dos equipamentos ou da solução, a CONTRATADA deverá atender em até 2 (dois) dia, sem ônus para a CONTRATANTE.
		        
11. DO RECEBIMENTO:
11.1  O recebimento dos serviços dar-se-á pelos Respectivas Secretárias:
  11.1.1 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da sua conformidade com as especificações;
11.1.2 Definitivamente: após a verificação de que o serviço executado possui todas as características consignadas na especificação do objeto, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis;
11.2 Após o recebimento, caso a execução dos serviços esteja de acordo com o exigido neste edital, as notas fiscais serão atestadas pelas Secretarias e encaminhadas para pagamento.

12. DO PAGAMENTO:
12.1. 	O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil subsequente, ao da  apresentação da fatura correspondente aos serviços prestados no mês, aprovada pelos Secretários Municipais correspondentes. 
12.2	Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
12.3 As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
	
	DOT. ORÇAMENTARIA

	Centro Administrativo
	9484 (9309) 33.90.40

	Sec. Saúde e Assist. Social
	9500 (9325) 33.90.40

	CRAS
	9503 (9328) 33.90.40

	Escola Turma da Esperança
	9492 (9318) 33.90.40

	Sec. Obras
	9489 (9314) .33.90.40

	Creche Estrelinha Dourada
	9492 (9318) 33.90.40

	Praça Farroupilha
	9487 (9333) 33.90.40

	Câmara Municipal de Vereadores 
	9480 (9305) 33.90.40

	Centro de Geração e Renda
	9889 (9888) 33.90.40



13.DAS PENALIDADES
13.1 	Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
	a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
	b) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
	c) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 20 (vinte) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
	d) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano e multa de 20% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
	e) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 30% sobre o valor atualizado do contrato;
	f) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.
	i) As multas serão cobradas sobre o montante não adimplido do contrato.

13.2 	As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
13.3 	Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
14.1. 	Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Augusto Pestana, setor de Compras, sito na Rua da Republica, nº 96, ou pelos telefones 55- 3334-4525 ou fax 55-3334-4921, no horário compreendido entre as 08:00 as 11:30 horas e 14:00 as 17:30, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.
14.2. 	Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de Compras.
14.3. 	Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado.
14.4. 	Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.
14.5. 	Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por servidor, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos que forem apresentados autenticados através de Cartório que tenham serviços exclusivos do tipo ‘SELO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL “somente serão aceitos se vierem acompanhados da respectiva ‘CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL’ que comprove a sua autenticidade. 
14.6. 	As cópias extraídas da internet dos documentos referidos no item 7.1.3, alíneas b, c e d, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração.
14.7. 	A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado.
14.8. 	Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
14.9. 	A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93).
14.10. 	Fica eleito o Foro da Comarca de Augusto Pestana para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
14.11       Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:
14.11.1    Anexo I  - Termo de Referencia
14.11.2   Anexo II – Relação dos itens/ serviços
14.11.2    Anexo lII – Modelo de Declaração de menor
14.11.3    Anexo IV - Modelo de Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação;
14.11.3   Anexo V – Modelo de Credenciamento
14.11.4    Anexo VI -  Modelo de Proposta Comercial
14.11.5   Anexo VII – Modelo de Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
14.11.6   Anexo VIII -  Minuta do Contrato
     				Augusto Pestana, 16 de março de 2022. 



					DARCI SALLET
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO I

                         TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO:
          É objeto desta licitação a contratação de empresa para prestação de serviços de acesso à Internet, com fornecimento e suporte técnico de link de interligação via fibra ótica das secretarias, escolas e demais prédios utilizados pelo município de Augusto Pestana.

2- JUSTIFICATIVAS:
	A contratação se justifica pela crescente demanda por acesso aos recurso que atualmente a Internet disponibiliza e ao mesmo tempo exige da Administração Pública. A atual infraestrutura existente está distante das reais necessidades do Município. Principalmente nas áreas de saúde, educação e a divulgação e repasse aos órgãos de fiscalização e controle dos atos administrativos do Município. 
	A necessidade de aumentar a infraestrutura da Administração Pública é constante e diária necessitando portanto de uma maior performance no repasse e no recebimento de dados através de internet.
	Existe também uma necessidade  cada vez maior na disponibilização de acessos á internet para dispositivos móveis através da rede wireless  do tipo hotspot, para atender principalmente a juventude que anseia por informações rápidas e precisas. 
	A tecnologia hoje utilizada não atende mais a crescente demanda e a necessidade de rapidez na transmissão  de dados por isto o Município necessita de tecnologias mais atuais, tais como o cabo de fibra óptica já disponível em nosso Município. Para tanto necessitamos de um sistema que nos ofereça uma folga de banda disponível, para que tenhamos como desenvolver a contento as atuais atividades já instaladas, bem como uma sobra para futuras instalações.

3 -  ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE SUA ACEITABILIDADE: 

	O serviço a ser prestado deverá observar as condições e especificações mínimas obrigatórias seguintes: 
3.1 Blocos de endereço IP:
A  Contratada deverá disponibilizar pelo menos um endereço IPv4 válido e fixo para cada circuito dedicado, válidos e dinâmicos para os circuitos compartilhados, além de um bloco/56 de IPv6 para cada endereços, para uso pela ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL.

	3. 2     Local de instalação: 
   Os locais de instalação dos equipamentos para este link estão disponibilizados na tabela do Anexo I deste Termo de Referencia;

3.2 -    Mudança de endereço:
O tempo máximo para disponibilizar o link de Internet em um novo endereço após eventual solicitação de mudança de endereço da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL será de 30 (trinta) dias úteis e deverá ser executado sem ônus adicionais para a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
3.3  Conexões e interfaces de comunicação:
a)- além da interface de conexão à Internet, o equipamento oferecido pela solução de conexão deverá possuir também, no mínimo, 1 (uma) interface gigabite;
b)- esse equipamento poderá ser 1 (um) roteador ou 1 (um) switch de nível 3 (switch-router) e será considerado como parte integrante da solução;
c)- tal equipamento deverá estar adequadamente dimensionado para o tráfego previsto, possuindo os seguintes recursos:
· suporte aos protocolos de roteamento: BGP-4, OSPF, EIGRP, RIP e RIP2;
· suporte a roteamento estático;
· suporte a endereço IP secundário;
· suporte a NAT (Network Address Translation) estático e dinâmico;
· suporte a tunelamento (tunneling);
· suporte para gerenciamento via SNMP;
· configuração residente em memória não volátil;
· recursos de segurança como filtros de protocolos, controle de tráfego e listas de acesso (baseada em endereços IP, protocolos e ports, entre outros).

3.3 Configuração inicial, manutenção e garantia:
a) a configuração inicial dos equipamentos para ativação do serviço, incluindo os parâmetros e  ajustes relativos aos protocolos e ao sistema de segurança, será de responsabilidade da CONTRATADA;
b) a CONTRATADA será responsável pela manutenção, substituição e garantia de todos os equipamentos e meios de acesso fornecidos na solução durante todo o período contratado.
3.4 Requisitos de disponibilidade:
A) Link dedicado- Fibra optica:
- Serviço de fornecimento de Link Dedicado 24 (vinte e quatro) horas conforme os pontos de acesso do Anexo II, e interesse da Prefeitura Municipal.. Serviço de acesso diário 24 horas, sistema de rede de transmissão de dados, em fibra óptica, sendo conectado desde o local objeto da licitação até a interconexão com operadoras, sem efetuar discagem: basta ligar o micro, link full com ip fixo e valido, sem limites de trafego. Acesso a internet com conexão banda larga em modalidade link dedicado full-duplex, via ip público estático, sendo possível a configuração de nomes, dns reverso para cada endereço de ip, facilitando o funcionamento de aplicações e suporte remoto.  Acesso a ftp (file transfer protocol) para armazenamento de arquivos, configurações, backups e outros. Deverá ter licença da ANATEL e numeração AS. Service-Level Agreement (SLA): Nível Crítico.

B) Link compartilhado misto (fibra optica ou wireless):
                  - Serviço de fornecimento de Link Compartilhado 24 (vinte e quatro) horas sendo distribuído conforme os pontos de acesso do Anexo II,  e interesse da Prefeitura Municipal. Serviço de acesso diário 24 horas, sem efetuar discagem: basta ligar o micro, sem limites de trafego. Acesso a internet com conexão banda larga em modalidade link compartilhado, via ip público dinâmico. Deverá ter licença da ANATEL e numeração AS.  Service-Level Agreement (SLA): Nível Leve.

C) Serviço de Hotspot
- Serviços de ponto de acesso público, do tipo Hotpot, para ser disponibilizado junto a praça municipal, com base de dados de cadastro de usuários ou sistema de voucher, controle de acessos, armazenamento de logs de acesso, para prevenir possíveis inconveniências legais futuras, sistema de relatórios e gráficos de usuários, com apresentação mensal de relatórios e ferramenta  digital para acompanhamentos em tempo real, e em conformidade com Marco Civil da Internet. Este deverá ser disponibilizado em tecnologias compatível com padrão 802.11b/g/a/n, para atender a maior gama possível de equipamentos.
  

   3.5    Requisitos de segurança:
a) a CONTRATADA deverá manter a segurança de seus equipamentos e programas/sistemas diante de possíveis agentes externos que possam degradar, prejudicar ou anular o seu sistema;
         b) a CONTRATADA não poderá alegar que a responsabilidade do agente externo independe de sua administração, quando ficar constatado que a Negação de Serviço foi consequência da não realização ou não planejamento de qualquer medida de segurança que deveria ter sido por ela prevista;
        c) a CONTRATADA deverá assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função do serviço prestado nas dependências da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, respondendo pelos danos causados à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL ou a terceiros em virtude de eventual vazamento de informação, decorrentes  de ação dolosa, negligência, imperícia ou imprudência.
3.4    Serviços de assistência técnica:
a) a CONTRATADA deverá disponibilizar um serviço de assistência técnica para que a equipe técnica da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL possa fazer registros de ocorrências e solicitações de reparo, bem como acompanhar a solução dos problemas;
b) o serviço de assistência técnica deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia durante  os 7 (sete) dias da semana e durante toda a vigência do contrato;
c) a CONTRATADA deverá atender às solicitações de assistência técnica a partir do registro do pedido da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e fornecer, no prazo máximo de 4 (quatro) hora, uma previsão de restabelecimento do serviço;
d) o serviço de assistência técnica deverá gerar um identificador de registro de chamadas que deverá ser informado à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL no momento da reclamação, o qual terá por finalidade identificar a qualquer momento o problema específico, possibilitando o controle de chamados;
e) entende-se por “início da solicitação de atendimento” o horário da abertura do chamado indicando a indisponibilidade do link;
f) entende-se por “término do atendimento” o momento a partir do qual o link contratado estiver restabelecido nas condições contratadas, compreendendo, inclusive, substituição de equipamentos, ajustes ou reparos nos equipamentos da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;
g) o encerramento da solicitação de atendimento ocorrerá após o restabelecimento da conexão e a sua permanência em condições de funcionamento normal por um período mínimo de 4 (quatro) hora;
h) a CONTRATADA deverá apresentar um Relatório de Atendimento Técnico para cada atendimento, tenha sido ele feito nas instalações da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL ou da própria CONTRATADA;
i) o tempo máximo para colocar o link de Internet em pleno funcionamento deverá ser de 12 (doze) horas;
j) a CONTRATADA deverá prever alternativas técnicas para a continuidade na prestação do serviço, sem ônus para a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, para os casos em que não seja possível a reativação do link dentro do prazo estipulado.
         
3.5 Monitoramento:
	A CONTRATADA deverá disponibilizar um endereço eletrônico, fornecido à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, acessado por meio de identificação do usuário e da senha correspondente, no qual  estarão  disponíveis  as  estatísticas  em  tempo  real,  diárias  (com  intervalos  de  5    minutos), semanais (com intervalos de 1 hora) e mensais (com intervalos de 1 dia) de uso do enlace contratado, mantendo disponíveis relatórios atualizados que apresentem informações de tráfego (ocupação, pico e média) e disponibilidade mensal em percentual do circuito, que permitam avaliar a performance, ocupação e disponibilidade do link.
3.6 Condições gerais:
a) no valor da proposta comercial deverão estar incluídos:
1- o preço para instalação e configuração de toda a infraestrutura do link, o qual deverá ser cobrado uma única vez;
2- o preço mensal e o preço anual para a disponibilização do link, incluindo todos os custos de materiais, equipamentos sob regime de comodato e de serviços necessários ao seu correto funcionamento, inclusive do balanceamento;
b) serão considerados de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL os componentes de sua rede interna como, por exemplo: terminais de dados, unidade de processamento de dados, sistemas operacionais, softwares aplicativos, protocolos de comunicação, sistema de alimentação elétrica, sistema de condicionamento de ar e cabeamento interno do prédio da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;
c) a CONTRATADA deverá possuir a autorização da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para exploração do serviço de comunicação multimídia (SCM);
d) a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL deixará disponível, no local de funcionamento dos equipamentos, os seguintes itens:
· - alimentação (energia elétrica estabilizada) para os equipamentos necessários à implantação da rede (modem, roteadores, etc.);
· local no rack de telecomunicações.
· Estrutura de rede interna para ligar os equipamentos wifi
e)  a CONTRATADA deverá prever a utilização de equipamentos de proteção elétrica, tipo nobreak e outros que considerar necessários, para proteção de seus próprios equipamentos de processamento de dados e comunicações diante de possíveis variações ou oscilações na rede elétrica da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;
f) a CONTRATADA deverá presentar pelo menos 2 (dois) profissionais, sendo cada um com, pelo menos, uma das certificações listadas abaixo para comprovação de quadro de pessoal com qualificação nas áreas de Networking e TI, garantindo assim a expertise nos serviços Redes e de TI à serem fornecidos:  
• Mikrotik Certified Network Associate (MTCNA) 
• Cisco Certified Network Associate (CCNA) 
• Juniper OS, Associate (JNCIA-Junos) 
• HPE Product Certified - Data Center Solutions (ATP) 
• Dell Certified Associate Networking (DCAN) 
• IBM Certified Specialist - System X Technical (IBM-CS) 
• Microsoft Certified Systems Administrator (MCSA) 
• Linux Professional Certification (LPI) 
• Red Hat Certified Engineer (RHCE) 

[bookmark: gjdgxs]g) a CONTRATADA deverá apresentar Atestado(s) de capacidade técnica, com anotação da ART junto ao CREA e identificação do técnico responsável, que comprove(m) o fornecimento de Serviço de Acesso Internet Dedicada em um único local, com, pelo menos, a mesma quantidade de banda contratada neste edital. 

[bookmark: 30j0zll]h)  a CONTRATADA deverá apresentar comprovação de que a licitante é AS (Autonomous System);  15.5.6.2 Apresentar comprovação de que a licitante participa de pelo menos 2 (dois)  Pontos de Troca de Tráfego (PTT) no Brasil 
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3.7 São obrigações adicionais da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:
a) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, assegurando-se da boa prestação e do bom desempenho do serviço, controlando a sua prestação, documentando a ocorrência de problemas e notificando a CONTRATADA quando da ocorrência dos mesmos;
b) permitir o acesso da mão de obra técnica da CONTRATADA, devidamente identificada, às suas dependências, para a prestação do serviço de instalação e manutenção corretiva dos equipamentos, de 8:00 às 18:00 horas dos dias úteis, sendo que tal acesso poderá ser acompanhado por profissional técnico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. O acesso em horários diferentes dos acordados deverá ser solicitado formalmente pela CONTRATADA, bem como assistido por profissional técnico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
3.8 Para fornecimento do serviço, obrigar-se-á a CONTRATADA, ainda, a:
a) atender aos chamados para manutenção a partir do registro do pedido da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, nos prazos máximos especificados neste anexo, sem custo adicional para o município; 
b) responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da prestação do serviço, tais como salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transporte, vales-refeição e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei ou por convenção, dissídio ou acordo coletivos de trabalho das categorias;
c) responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;
d) responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da prestação do serviço;
e) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, quando forem vítimas os seus empregados no desempenho de atividades relativas ao objeto do contrato, ainda que nas dependências da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;
f) manter, durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório;
g) responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL;
h) prestar o serviço dentro dos parâmetros e das rotinas estabelecidos, em observância às recomendações exigidas pela boa técnica, normas e legislação, comunicando à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, prestando os esclarecimentos necessários;
i) realizar manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos que forem instalados nas dependências da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, sem ônus para esta última;
j) manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, quando da prestação de serviço no local, sem que isso configure vínculo empregatício com esta última;
k) identificar com crachá os seus empregados enviados à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;
l) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;
m) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da lei.

4 FORMA DE PAGAMENTO:
4.1  O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil subsequente, ao da  apresentação da fatura correspondente aos serviços prestados no mês, aprovada pelo Secretário de Administração. 
4.2	Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
4.3 As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
	
	DOT. ORÇAMENTARIA

	Centro Administrativo
	9484 (9309) 33.90.40

	Sec. Saúde e Assist. Social
	9500 (9325) 33.90.40

	CRAS
	9503 (9328) 33.90.40

	Escola Turma da Esperança
	9492 (9318) 33.90.40

	Sec. Obras
	9489 (9314) .33.90.40

	Creche Estrelinha Dourada
	9492 (9318) 33.90.40

	Praça Farroupilha
	9487 (9333) 33.90.40

	Câmara de Vereadores
	9480 (9305) 33.90.40

	Centro de Geração e Renda
	9889 (9888) 33.90.40



5 -  FISCALIZAÇÃO:
5.1      A execução do objeto será acompanhada, controlada, fiscalizada e avaliada pelo responsável pela Secretario de Administração , o qual será o gestor do contrato.
5.1.2 Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao responsável pela área supracitada, que será também o fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou das impropriedades observadas.
5.2  A fiscalização será exercida no interesse da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por  qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL ou de seus agentes e prepostos.
5.3 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL se reserva o direito de não receber o serviço prestado em desacordo com as especificações e condições constantes deste anexo, podendo  rescindir a contratação e aplicar as penalidades previstas em contrato e na legislação pertinente.
5.4 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

6- OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR: 
6.1 Prestar os serviços conforme especificações deste Edital, e em consonância com a proposta de preços apresentada, de forma parcelada e imediata após o recebimento da NAF (Nota de Autorização de Fornecimento) e no local especificado na mesma
6.2 Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.3 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo MUNICÍPIO;
6.4  Fornecer todos os equipamentos necessários para conexão como: fonte, cabos, modem etc.;
6.5 Arcar com todas as despesas com transporte dos funcionários para a prestação do serviço, bem como taxas, impostos e encargos sociais incidentes direta ou indiretamente sobre os serviços, tais como ISS e INSS; ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do licitante vencedor.
6.6  Emitir Nota Fiscal, mensalmente, em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais;
6.7 Apresentar na Nota Fiscal os dados bancários para depósito dos pagamentos, considerando a razão social da Prefeitura: “PREFEITURA MUNICIPAL”.
6.8 O serviço deverá ser instalado, configurado, ativado e entregue em pleno funcionamento pelo licitante vencedor;
6.9 No caso de fibra óptica, o serviço deve ser entregue em tecnologia FTTH -Tecnologia de transporte GPON (Gigabit Passive Optical)– Normatizada pela ITU – T de recomendações G.984.1 à CG.984.6;
7.10 O licitante deverá fornecer todos os equipamentos e acessórios necessários para o perfeito e total funcionamento dos serviços descritos, assim como as características do link (roteadores, modems,fibras ópticas, etc.) sem ônus adicional para o Município;
7.11  Service-Level Agreement (SLA):
Nível crítico – até 4hrs de resposta, e até 8hrs para resolução (horário comercial) – Caso de Rompimento, exceto câmera queimada, depende de equipamento em estoque.
Nível médio – até 4hrs de resposta, e até 24hrs para resolução – Degradação de sinal, imagem com qualidade inferior.
Nível Leve – até 4hrs de resposta, e até 48 hrs para resolução – Pequenas oscilações, degradação do transporte.
7.12 Suporte Técnico Local e funcionários com treinamento obrigatório pelo Ministério do Trabalho - NR10  - referindo-se à Energia e a NR35 – referindo-se à Altura
7.13 Toda manutenção, reparo e substituição dos equipamentos e acessórios fornecidos pelo licitante estarão a cargo da mesma, sem ônus para o Município;
7.14 O licitante deverá fornecer o equipamento roteador (homologado pela ANATEL), cabendo a ela a responsabilidade de sua instalação, configuração e manutenção;
7.15 Comprovação de contrato de compartilhamento de redes junto a Concessionária de Energia Elétrica local;
7.16 O licitante deverá monitorar proativamente o estado dos circuitos de comunicação de dados, abrindo imediatamente a solicitação de reparo do circuito em caso de falhas, degradação de performance ou evento que leve a indisponibilidade da rede e iniciando o processo de recuperação;
7.17 Executar os serviços obedecendo à legislação vigente, notadamente aquela pertinente a efetivação das despesas públicas;
7.18 Não transferir os serviços licitados a terceiros, salvo com a prévia e expressa anuência do Município;
7.19 O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana, podendo haver interrupções ou suspensões de natureza técnica/operacional, hipóteses em que haverá sempre que possível, informação prévia e justificada do licitante vencedor.



						
				SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO
			                      Clovis Roberto Conrad
















ANEXO II
[bookmark: 3znysh7]RELAÇÃO DOS ITENS/ SERVIÇOS
	ITEM
	SERVIÇO
	TIPO DE CONEXÃO
	LINK IP
	VELOCIDADE
	LOCAL DE IMPLANTAÇÃO
	ENDEREÇO

	1
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link + 01 unidades de Wifi com Hotspot (sem instalação de rede interna
	Fibra
	Dedicado
	100 Mb
	Centro Administrativo
	Rua da Republica, nº 96

	2
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link +01 unidades de Wifi com Hotspot (sem instalação de rede interna

	Fibra
	Dedicado
	100 Mb
	Secretaria de
Saúde
	Rua São Francisco, nº45

	3
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	25 Mb
	CRAS
	Rua Dr. Orozimbo Sampaio, nº 382

	4
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	50 Mb
	Escola Turma da Esperança
	Rua João Carré nº 241

	5
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	25 Mb
	Secretaria de Obras
	Rua Venâncio Aires, nº 2712

	6
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	50 Mb
	Creche Estrelinha Dourada
	Rua Arthur Schimdt nº 104

	7
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link + WIFI Outdoor 2.4 e 5.8
	Fibra
	Semi-Dedicado
	50 Mb
	Praça Municipal República
	Rua da República, S/N

	8
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	300 Mb
	Câmara de Vereadores
	Rua da República, 64

	9
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	50 Mb
	Centro de Geração de Renda
	RS 522






ANEXO III



MODELO “DECLARAÇÃO MENOR”



DECLARAÇÃO



REF: IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃ0

---------------------, inscrito no CNPJ nº----------, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)----------------, portador da Carteira de Identidade nº-------------- e do CPF nº---------------DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ().
                 ------------------------- 
                      Data
                 -------------------------- 
                  Representante legal
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)	


























ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022






(Nome da empresa)..........................................................,CNPJ Nº..................................................., sediada na ................................ (endereço) .............................................................................., (Cidade/Estado), declara, sob as penas da Lei,  que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e de que tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital do Pregão Presencial nº 009/2022 e seus anexos , ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data:________________________________________
Assinatura:____________________________________
Nome do Declarante:____________________________

















ANEXO V

MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022



________________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, sediada na _________________________, neste ato representada pelo (a) Sr(a) _________________________________, portador da cédula de identidade RG _________________, residente e domiciliado na _____________________________, inscrito no CPF sob o nº _______________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à ______________________________, portador da cédula de identidade RG ____________________________, e inscrito no CPF sob o nº ________________________ com o fim específico de representar a outorgante perante Prefeitura de Augusto Pestana-RS, no Pregão Presencial nº 009/2022, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato.


________________, ___ de ____________ de _____.

____________________
Outorgante (reconhecer firma)
____________________
Outorgado






ANEXO VI
 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022 

Prezado Senhor,
A empresa .................................., com sede na Rua/Av. ....................................., inscrita no CNPJ sob o nº .................................................., abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação do presente pregão, propõe a esse Município o fornecimento do objeto deste ato convocatório, de acordo com a presente proposta comercial, nas seguintes condições:
	ITEM
	SERVIÇO
	TIPO DE CONEXAO
	LINK IP
	VELOCIDADE
	LOCAO DE IMPLANTAÇAO 
	VALOR MENSAL DO ITEM

	1
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	
	



	                        VALOR  GLOBAL MENSAL
	R$


 -  Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, obrigações, entre outros. 
Data: _____________________
Assinatura: ________________
Nome do Representante Legal do Proponente:___________________
Carimbo do CNPJ








ANEXO VII



MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


 PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2022

(NOME DA EMPRESA) _____________________________________________ CNPJ n°_________, (ENDEREÇO COMPLETO) ____________________________________, declara, sob as penas da lei, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, que:
a) se enquadra como MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ME/EPP);
b) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto incisos I (ME) e II (EPP) do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;
c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


Local e Data
(Com data não superior a 60 (sessenta) dias da sessão)


_______________________________________________
OBS:  ASSINATURA, CPF E CRC DO CONTADOR DA LICITANTE.




OBSERVAÇÕES:

APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO (PREGÃO PRESENCIAL)








ANEXO VIII

CONTRATO   Nº XXX /2022

	O MUNICÍPIO DE AUGUSTO PESTANA-RS, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, com sede na Rua da República, nº 96, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.246/0001-17, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, VILMAR ZIMMERMANN, Brasileiro, Casado , inscrito no CPF sob nº 331.968.000-59, portador da Carteira de Identidade n° 1032344481/SSP-RS, residente e domiciliado na Av. São Francisco nº 743 , no Município de Augusto Pestana - RS, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ..............,             inscrita no CNPJ sob nº ..........., estabelecida na Rua ............ , na cidade de ............, neste ato representado por ...........,   comerciante, inscrito no CPF sob nº .................,   para efeitos do presente, denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista a Adjudicação  da licitação para contratação de empresa para prestação de serviços de acesso à Internet das secretarias, escolas e demais prédios utilizados pelo município de Augusto Pestana de no Município de Augusto Pestana, conforme Pregão Presencial nº  009/2022, e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA JUSTIFICATIVA
1.1. O presente instrumento, em razão de seu objeto, o qual segue explicitado na cláusula segunda deste contrato, em atendimento a tudo quanto exposto na Lei 8.666/93, foi precedido de procedimento Licitatório, na modalidade Pregão Presencial  nº 009/2022, tipo menor preço Global.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO
2.1.          É objeto desta licitação  a contratação de empresa para prestação de serviços de acesso à Internet das secretarias, escolas e demais prédios utilizados pelo município de Augusto Pestana, cujas especificações detalhadas encontram-se no Anexo II, juntamente com  o Termo de Referência que  acompanha o Edital.
2.2 Os serviços deverão ser prestados mensalmente pela licitante vencedora do certame, em conformidade com as especificações estabelecidas no instrumento convocatório da licitação, Termo de Referência   e neste contrato.
2.3. Faz parte deste contrato o Termo de Referência constante no Anexo I do Edital de Licitação PP  nº 009/2022, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS QUANTITATIVOS, DO PREÇO, FORMA DE
PAGAMENTO E REAJUSTE
3.1  O valor global do presente contrato, incluídos todos os encargos, custos diretos e indiretos, inclusive tributos, fretes, contribuições sociais e encargos trabalhistas é de R$ _____(____). Este valor é distribuído serviço, instalação e  manutenção mensal conforme quadro abaixo:

	ITEM
	SERVIÇO
	TIPO DE CONEXAO
	LINK IP
	VELOCIDADE
	ENDEREÇO
	LOCAL DE IMPLANTAÇÃO 
	VALOR DO ITEM MENSAL

	1
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link + + Wifi com Hotspot (sem instalação de rede interna)
	Fibra
	

Dedicado
	100 Mb
	Centro Administrativo
	Rua da Republica, nº 96
	

	3
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link + + Wifi com Hotspot (sem instalação de rede interna)
	Fibra
	Dedicado

	100 Mb
	Secretaria de
Saúde
	Rua São Francisco, nº45
	

	5
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	25 Mb
	CRAS
	Rua Dr. Orozimbo Sampaio, nº 382
	

	6
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	50 Mb
	Escola Turma da Esperança
	Rua João Carré nº 241
	

	7
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link + WIFI Outdoor 2.4 e 5.8
	Fibra
	Semi-Dedicado
	25 Mb
	Secretaria de Obras
	Rua Venâncio Aires, nº 2712
	

	8
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	50 Mb
	Creche Estrelinha Dourada
	Rua Arthur Schimdt nº 104
	

	9
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	50 Mb
	Praça Municipal República
	Rua da República, S/N
	

	10
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	3000 Mb
	Câmara de Vereadores
	Rua da República, 64
	

	11
	Link de conexão de Internet com IP Fixo, Suporte 24hs, SLA 4hs e Monitoramento proativo do Link
	Fibra
	Semi-Dedicado
	50 Mb
	Centro de Geração de Renda
	RS 522
	



	                        VALOR  GLOBAL
	R$



3.2. O valor contratado é fixo e irreajustável pelo prazo de duração do contrato, excetuando a hipótese de manutenção do equilíbrio econômico financeiro decorrente de fato superveniente desde que não contrário ao interesse público e ao princípio da economicidade, devidamente comprovado. Fica assegurada a correção monetária na hipótese de prorrogação do contrato.

CLÁUSULA QUARTA:  DOS PRAZOS, ENTREGA E RECEBIMENTO

4.1Os equipamentos deverão ter garantia durante todo período contratado;
4.2 Durante todo o período de garantia a CONTRATADA será responsável, juntamente com o fabricante, pelo atendimento aos chamados para assistência técnica corretiva e substituição de equipamentos defeituosos;
4.3 Em caso de inoperância dos equipamentos ou da solução, a CONTRATADA deverá atender a solicitação de correção no prazo máximo de até 4 horas a partir da abertura da chamada;
4.4 Se por ventura, houver a necessidade de substituição dos equipamentos ou da solução, a CONTRATADA deverá atender em até 2 (dois) dia, sem ônus para a CONTRATA.	        
4.5  O recebimento dos serviços dar-se-á pelos Secretários competentes.  
4.6 Após o recebimento, caso a execução dos serviços esteja de acordo com o exigido neste edital, as notas fiscais serão atestadas pela Secretarias  e encaminhadas para pagamento.

CLÁUSULA 	QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. Em razão do presente instrumento, a empresa CONTRATADA se obriga a:
a) atender aos chamados para manutenção a partir do registro do pedido da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, nos prazos máximos especificados neste anexo, sem custos adicionais para o município;
b) responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da prestação do serviço, tais como salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transporte, vales-refeição e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei ou por convenção, dissídio ou acordo coletivos de trabalho das categorias;
c) responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;
d) responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da prestação do serviço;
e) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, quando forem vítimas os seus empregados no desempenho de atividades relativas ao objeto do contrato, ainda que nas dependências da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;
f) manter, durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório;
g) responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL;
h) prestar o serviço dentro dos parâmetros e das rotinas estabelecidos, em observância às recomendações exigidas pela boa técnica, normas e legislação, comunicando à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, prestando os esclarecimentos necessários;
i) realizar manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos que forem instalados nas dependências da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, sem ônus para esta última;
j) manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, quando da prestação de serviço no local, sem que isso configure vínculo empregatício com esta última;
k) identificar com crachá os seus empregados enviados à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;
l) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;
m) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da lei.
CLAUSULA SEXTA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
6.1. Em razão do presente contrato, o CONTRATANTE se obriga a:
a) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, assegurando-se da boa prestação e do bom desempenho do serviço, controlando a sua prestação, documentando a ocorrência de problemas e notificando a CONTRATADA quando da ocorrência dos mesmos;
b) permitir o acesso da mão de obra técnica da CONTRATADA, devidamente identificada, às suas dependências, para a prestação do serviço de instalação e manutenção corretiva dos equipamentos, de 8:00 às 18:00 horas dos dias úteis, sendo que tal acesso poderá ser acompanhado por profissional técnico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. O acesso em horários diferentes dos acordados deverá ser solicitado formalmente pela CONTRATADA, bem como assistido por profissional técnico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
c) Efetuar o pagamento ajustado;
d) Fiscalizar a execução deste contrato;
e ) Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação.

CLÁUSULA SETIMA : DA RESCISÃO
7.1. Constituem motivos para a rescisão do Contrato, aqueles previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666, cabíveis a sua ocorrência por ato unilateral do CONTRATANTE, por ajuste das partes ou em razão de decisão judicial.
7.2. Ocorrendo rescisão por tipificação dos incisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666, a empresa CONTRATADA não terá direito a nenhuma indenização.
7.3. Dando-se a rescisão em razão do previsto nos incisos XII a XVII artigo 78 da Lei Federal nº 8.666, a empresa CONTRATADA fará jus aos pagamentos devidos pela correta execução do ajuste até a data da sua rescisão
7.4. As multas a que iludem não impedem que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente o presente Contrato.
7.5. Ficam, desde já, reconhecidos os direitos da administração em caso de rescisão administrativa conforme previsão contida no artigo 77 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES 
8.1 Em caso de inadimplemento, parcial ou total do presente contrato pela contratada, ser-lhe-á aplicada, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, ressarcimento de eventuais perdas e danos, além de não isenção da responsabilidade criminal, as seguintes penalidades:

a) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 20 (vinte) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

b) Multa de 20% (vinte por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada ou não com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);

c) Multa de 30 % (trinta por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada ou não com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos).
Parágrafo Único: Se, passados 20 (vinte) dias do prazo de entrega, o vencedor não entregar os produtos, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação crescente de preços propostos e aceitáveis, em igual prazo, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa.

d) Em caso de multa, é assegurado ao contratante, o direito de deduzir o valor das mesmas de qualquer pagamento a que fizer jus a contratada, cobrá-la administrativamente ou por via judicial. 

CLAUSULA DECIMA: DA VIGÊNCIA
10.1  O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, Inciso II, da Lei nº 8.666/93, caso haja interesse da Administração.

CLAUSULA ONZE: DA FISCALIZAÇÃO 
11.1   A execução do objeto será acompanhada, controlada, fiscalizada e avaliada pelo responsável pela Secretario de Administração , o qual será o gestor do contrato.
11.1.1Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao responsável pela área supracitada, que será também o fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou das impropriedades observadas.
11.2 A fiscalização será exercida no interesse da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por  qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL ou de seus agentes e prepostos.
11.3 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL se reserva o direito de não receber o serviço prestado em desacordo com as especificações e condições constantes deste anexo, podendo  rescindir a contratação e aplicar as penalidades previstas em contrato e na legislação pertinente.
11.4 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

CLÁUSULA DOZE: DO FORO:  
12.1 Elegem as partes desde já e com renúncia de qualquer outro, o Foro da Comarca de Augusto Pestana, para dirimir eventuais dúvidas ou litígios decorrentes do presente contrato. 

CLAUSULA TREZE : DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes com a presente contratação correrão por conta de seguinte dotação orçamentária:  
	
	DOT. ORÇAMENTARIA

	Centro Administrativo
	9484 (9309) 33.90.40

	Sec. Saúde e Assist. Social
	9500 (9325) 33.90.40

	CRAS
	9503 (9328) 33.90.40

	Escola Turma da Esperança
	9492 (9318) 33.90.40

	Sec. Obras
	9489 (9314) .33.90.40

	Creche Estrelinha Dourada
	9492 (9318) 33.90.40

	Praça Farroupilha
	9487 (9333) 33.90.40

	Câmara de Vereadores
	9480 (9305) 33.90.40

	Centro de Geração e Renda
	9889 (9888) 33.90.40


   
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.
                			     Augusto Pestana-RS,     de                de 2022.

____________________________
DARCI SALLET
Prefeito Municipal
 (Contratante)

______________________
(Contratada)


TESTEMUNHAS:

01)___________________            02)___________________________
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